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Indicação nº 37/2025 

Projeto de Lei nº 4.069/2024 

1.  IDENTIFICAÇÃO 

 

EMENTA: DIREITO CIVIL. ESTATUTO DA 

ADVOCACIA (LEI nº 8.906/1994). PROJETO DE 

LEI Nº 4.069/2024. REGULAMENTA A ATUAÇÃO 

DOS ADVOGADOS PARA ATUAÇÃO COM 

PERÍCIA, INTERMEDIAÇÃO EM OPERAÇÕES 

DE COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO, PERMUTA E 

GESTÃO DE BENS IMÓVEIS. PARECER SOBRE 

VANTAGENS E RISCOS JURÍDICOS. OPINIÃO 

SOBRE A REJEIÇÃO IN TOTUM DO PROJETO E 

SUGESTÃO DE SUBSTITUTIVO. 

PALAVRAS-CHAVE: CORRETAGEM. 

INTERMEDIAÇÃO. IMOBILIÁRIO. 

ADVOCACIA. 

 

2.  INTRODUÇÃO 

 

Solicita-nos o Instituto dos Advogados Brasileiros, em atenção à Indicação no. 37/2025, 

levada a efeito pelos Consócios Paulo Fernando de Castro (Presidente da Comissão de Direitos 

Humanos do IAB) e José Agripino da Silva Oliveira (Presidente da Comissão de Igualdade 

Racial do IAB), parecer sobre a proposta legislativa em tramitação perante a Câmara dos 

Deputados, Projeto de Lei (PL) no. 4.069/2024 a ser introduzida em nosso ordenamento 

jurídico, função essa que concordamos imediatamente em impulsionar. 

 

2.1.  RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 4.069/2024, de autoria da Deputada Missionária Michele 

Collins, em tramitação na Câmara dos Deputados, que propõe alterar o Estatuto da Advocacia, 

Lei nº 8.906/1994 para regulamentar a atuação de advogados com perícia no setor imobiliário, 

autorizando-os a intermediar compra, venda e locação de imóveis e a emitir pareceres e laudos 

técnicos de avaliação, conforme as qualificações técnicas e profissionais previstas no referido 
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projeto, além de outras providências, ficando o profissional sujeito exclusivamente a 

fiscalização da sua atividade pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

O projeto, segundo a própria justificativa dele constante, “alinha-se com as diretrizes de 

desburocratização e liberdade econômica, permitindo a expansão do mercado e contribuindo 

para o desenvolvimento nacional”, tendo também como escopo a redução de custos e o livre 

exercício profissional para a advocacia. 

A proposta foi apresentada em Plenário em 24/10/2024; em 18/11/2024 a Mesa Diretora 

da   Câmara   encaminhou   o   projeto   para   Às   Comissões   de Trabalho 

e Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) Proposição  Sujeita  

à Apreciação  Conclusiva  pelas  Comissões  - Art.  24  II Regime de Tramitação: 

Ordinário (Art. 151, III, RICD). 

Em 25/11/2024 foi encaminhado para a Coordenação de Comissões Permanentes (CCP) 

e para a Comissão de Trabalho (CTRAB); em 30/09/2025 foi designado como relator na 

CTRAB o Deputado Ronaldo Nogueira; em 01/10/2025 início do prazo para propositura de 

emendas na CTRAB (5 sessões a contar de 02/10/2025) e Término em 14/10/2025; em 

11/11/2025 o Deputado Ronaldo Nogueira deixa a CTRAB e em 01/12/2025 o projeto é 

devolvido pelo Relator Sem Manifestação, sendo esse o último andamento registrado no sítio 

da Câmara dos Deputados1. 

 

2.2.  FUNDAMENTAÇÃO E ANÁLISE DAS INOVAÇÕES 

 

O projeto tem por objetivo regulamentar e ampliar as atividades exercidas pela 

advocacia, criando um quadro profissional chamado “Advogado com perícia no setor 

imobiliário” através da inclusão, especialmente de atividades de intermediação em operações 

de compra, venda, locação, permuta, gestão de bens imóveis e emissão de opinião técnica ou 

parecer técnico para avaliação imobiliária, tanto para fins extrajudiciais quanto para confecção 

de laudos periciais de avaliação imobiliária destinados a fins judiciais. 

 

1 Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2464123. Acesso 

em 27 jul. 2026. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2464123
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Para que se possa iniciar a análise do referido projeto legislativo, importante adotarmos 

uma premissa, ao menos, referente ao conceito de setor imobiliário e sua abrangência, para tal, 

será adotado o conceito de Chalhub que define o Direito Imobiliário a partir de uma leitura 

moderna e expansiva para outras áreas “para além das relações restritas à apropriação, ao uso e 

à direta exploração do potencial econômico2” sobre imóveis, definindo o Direito Imobiliário 

como: 

(...) o conjunto de normas que reúne os princípios, os institutos e as 

regras relacionados aos atos e aos negócios jurídicos que tenham por 

objeto a constituição, a modificação ou a extinção de direitos reais ou 

pessoais sobre bens imóveis, sejam de natureza real, sejam de natureza 

pessoal, bem como aqueles relacionados à política urbana, à 

regularização fundiária urbana, à legitimação da posse e, ainda, aos 

investimentos lastreados em créditos dotados de garantia real 

imobiliária, emprestando à propriedade imobiliária uma mobilidade 

compatível com a circulação de títulos e valores no mercado de 

capitais3. 

 

Acresça-se ao referido conceito a necessária análise das implicações processuais, 

administrativas, tributárias, sucessórias e de direito de família, ou seja, buscar uma certa 

redução do conceito de direito imobiliário e, portanto, dos negócios e situações jurídicas 

decorrentes do setor imobiliário, para atribuir um status ou título advogado perito em setor 

imobiliário com inclusão tão somente dos referidos cursos prescritos no referido projeto 

também acaba por desmerecer o próprio exercício da advocacia e reduzir o conceito de perito 

que, segundo o Dicionário Priberam: “1. Douto, versado, hábil, prático em alguma ciência ou 

arte. 2. Que ou quem é muito experimentado ou tem grandes conhecimentos em determinada 

área do conhecimento. = ESPECIALISTA, EXPERTO”.4 

Sobre a redação do projeto como apresentado, há certa redundância com relação a 

atividade descrita no inciso I do Art. 2º do referido projeto, haja vista que as atividades ali 

descritas já constam no Estatuto da Advocacia, algumas, inclusive privativas, senão vejamos: 

PL 4.069/2024 

 

2 CHALHUB, Melhim Namem. Direito imobiliário contemporâneo in BORGES, Marcus Vinícius Motter 

(Coord.). Curso de Direito imobiliário brasileiro. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p. 69. 
33 Idem, p. 70. 
4 PERITO. In: Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2026. Disponível em: 

https://dicionario.priberam.org/pt-br/perito. Acesso em 27 jul. 2026. 

https://dicionario.priberam.org/pt-br/perito
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Art. 2º É permitido ao advogado, regularmente inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil e qualificado nos termos desta Lei, o livre 

exercício das seguintes atividades no âmbito jurídico e imobiliário: 

I - elaboração de instrumentos particulares, consultoria, assessoria 

jurídica e a postulação judicial e extrajudicial; 

L. 8.906/94 

Art. 1º São atividades privativas de advocacia: 

I - a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados 

especiais; 

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas. 

 

Diante da redundância não há qualquer tipo de acréscimo advindo do referido 

dispositivo para a advocacia, mas ao revés, cria uma subespécie de atividade profissional que 

ao revés de ampliar o escopo tem maiores chances de restringir a atuação do advogado que já 

possui regulamentação para o exercício de sua atividade. 

Com relação ao disposto nos incisos II e III do art. 2º do PL 4.069/2025 há questões 

relevantes que merecem uma análise mais detida: 

PL 4.069/2024 

Art. 2º. (...) 

II - intermediação em operações de compra, venda, locação, permuta e 

gestão de bens imóveis; e 

III - emissão de opinião técnica ou parecer técnico para avaliação 

imobiliária, tanto para fins extrajudiciais quanto para confecção de 

laudos periciais de avaliação imobiliária destinados a fins judiciais. 

 

Apesar de ser possível, na legislação alienígena, o exercício dessas atividades por 

advogados, tal como em alguns Estados nos Estados Unidos da América (Califórnia por 

exemplo), onde há expressa previsão para tal conduta, deve-se observar que há vasta distância 

entre o exercício da advocacia lá exercido com a regulação brasileira que, para além da 

diferença entre os sistemas de civil law e common law, guardam também distância com relação 

ao exercício profissional, por tal razão não se pode fazer a aproximação desse tipo de regulação 

sem as devidas ponderações. 

Com relação a Intermediação das operações de compra e venda de imóveis, o STJ tem 

posicionamento de que não há de se falar em atividade exclusiva de Corretores de Imóveis, nos 
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termos contidos no art. 3º da Lei 6.530/19785, quando se trata de atividade exercida pelo próprio 

proprietário diretamente6, contudo quando se trata de intermediação realizada para terceiros, a 

posição é no sentido de que se trata de atividade exclusiva de corretores. 

Com relação a atividade de Gestão/administração de Imóveis o Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil tem posicionamento no sentido de que tais poderes derivam 

do poder de representação, portanto podem ser exercidos por advogados, havendo restrição 

quando se tratar de atividade concomitante à intermediação, conforme Consulta 

0006/2006/OEP, abaixo ementada: 

Consulta 0006/2006/OEP. Origem: Conselho Seccional da OAB/Mato 

Grosso do Sul. Assunto: Consulta sobre a atividade relativa a locação e 

administração de imóveis. Prática de atos pelo CRECI. Relator: 

Conselheiro Federal José Paiva de Souza Filho (AM). Vista: 

Conselheiro Federal Edgard Luiz Cavalcanti de Albuquerque (PR). 

Vista: Conselheiro Federal Reginald Delmar Hintz Felker (RS). Vista: 

Conselheiro Federal Sérgio Alberto Frazão do Couto (PA). EMENTA 

33/2007/OEP. 1. O advogado, munido de poderes suficientes constantes 

de mandato por instrumento público ou particular, pode praticar atos ou 

administrar interesses (art. 653, do Código Civil Brasileiro) para 

"proporcionar a realização prática dos legítimos interesses" do seu 

constituinte (CED), sujeitando-se às regras éticas disciplinares próprias 

dos advogados, afastada a incidência da regulamentação própria dos 

profissionais da intermediação imobiliária, e não caracterizada qualquer 

infração civil, administrativa ou penal. 2. Quando a atividade 

advocatícia é exercida concomitante, ou habitualmente ao, ainda, 

preponderantemente, com a atividade de intermediação imobiliária, 

impõe-se o atendimento e a submissão às regras éticas e disciplinares 

próprias da intermediação imobiliária, sem prejuízo da incidência das 

regras deontológicas pertinentes à advocacia. ACÓRDÃO: Vistos, 

relatados e discutidos os autos da presente consulta, acordam os 

Conselheiros integrantes do Órgão Especial do Conselho Pleno do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por maioria, 

vencido o Conselheiro Edgard Luiz Cavalcanti de Albuquerque, com 

abstenção da Representante da OAB/RJ, responder a consulta nos 

termos do voto do Conselheiro Sérgio Alberto Frazão do Couto (PA). 
 

5 Art 3º. Compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermediação na compra, venda, permuta e locação de imóveis, 

podendo, ainda, opinar quanto à comercialização imobiliária. 
6 Conforme decisão monocrática recente proferida no AREsp. N. 2.490.997/SP da qual se extrai o seguinte excerto: 

“Assim, a atividade profissional de corretagem de imóveis abrange intermediação de operações de compra, 

venda, permuta e locação de imóveis, mas não inclui as que são realizadas diretamente pelo respectivo 

proprietário” in BRASIL. STJ. AREsp n. 2.490.997/SP. Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, DJEN de 

23/04/2026.) 
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Brasília, 11 de dezembro de 2006. Aristoteles Atheniense, Presidente. 

Sérgio Alberto Frazão do Couto, Relator p/ o acórdão. (DJ, 06.07.2007, 

p. 229/230, S.1) 

 

Sobre a emissão de opinião técnica ou parecer técnico para avaliação imobiliária, tanto 

para fins extrajudiciais quanto para confecção de laudos periciais de avaliação imobiliária 

destinados a fins judiciais, merece destaque o fato de que, apesar de manifestação por Nota 

Oficial do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA)7 repudiando o projeto 

apresentado, especificamente no que se refere a “atuação de advogados nas atividades de perícia 

do setor imobiliário”, tomando como fundamento uma suposta atribuição privativa de 

profissionais vinculados aos respectivos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia 

(CREA), nos termos previstos na lei 5.194/66, o que foi acompanhado por nota emitida pelo 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR)8, o STJ tem posicionamento no 

sentido de que não se tratam de atividades exclusivas desses profissionais, conforme precedente 

contido no REsp n. 779.196/RS, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, abaixo 

ementado: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA A 

RESOLUÇÃO. NÃO-INCLUSÃO NO CONCEITO DE LEI 

FEDERAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL. MULTA APLICADA POR CONSELHO 

REGIONAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA. AVALIAÇÃO 

DE IMÓVEL. NOMEAÇÃO DE PERITO. VIOLAÇÃO AO ART. 7º 

DA LEI 5.194/66. INOCORRÊNCIA. ATIVIDADE NÃO AFETA 

COM EXCLUSIVIDADE A ENGENHEIROS, ARQUITETOS OU 

AGRÔNOMOS. CORRETOR DE IMÓVEIS. POSSIBILIDADE. 

ART. 3º DA LEI 6.530/78. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO. 

(BRASIL. STJ. REsp n. 779.196/RS. relator Ministro Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, julgado em 25/8/2009, DJe de 9/9/2009.) 

 

Havendo qualificação profissional, não há de se falar em exclusividade do exercício por 

uma determinada profissão inscrita em determinado conselho para emissão desse tipo de laudo. 

 

7 Disponível em: https://www.confea.org.br/confea-repudia-pl-40692024-e-atuacao-de-advogados-em-pericia-

imobiliaria. Acesso em: 27 jul. 2026. 
8 Disponível em: https://caubr.gov.br/wp-content/uploads/2025/04/Nota-4069.pdf. Acesso em: 27 jul. 2026. 

https://www.confea.org.br/confea-repudia-pl-40692024-e-atuacao-de-advogados-em-pericia-imobiliaria
https://www.confea.org.br/confea-repudia-pl-40692024-e-atuacao-de-advogados-em-pericia-imobiliaria
https://www.confea.org.br/confea-repudia-pl-40692024-e-atuacao-de-advogados-em-pericia-imobiliaria
https://caubr.gov.br/wp-content/uploads/2025/04/Nota-4069.pdf
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O PL 4.069/2024 traz ainda as seguintes proposições contidas no Parágrafo Único do 

seu art. 2º: 

Parágrafo único. Para o exercício das atividades mencionadas, é 

imperativo que o advogado comprove: 

I - inscrição regular na Ordem dos Advogados do Brasil; 

II - título de Técnico em Transações Imobiliárias ou graduação em 

Gestão Imobiliária, ambos devidamente reconhecidos pelo Ministério 

da Educação; e 

III - para as atividades referidas no inciso III, formação específica em 

avaliação de imóveis, reconhecida pelo Ministério da Educação. 

 

Reitera-se que, no que se refere a atividade de gestão de imóveis e assessoria para tais 

operações, essas já estão abarcadas pela própria atividade de representação, criando o referido 

dispositivo contido no inciso II do Parágrafo Único uma situação de insegurança jurídica ainda 

maior do que a existentes, pois limitará o exercício da advocacia, o que é vedado pelo art. 5º, 

XIII da CRFB/88, que se trata de norma constitucional de eficácia contida, conforme 

classificação de José Afonso da Silva, que permite a limitação do exercício profissional por 

meio de Lei específica, contudo o próprio STF9 entende que a regra é a liberdade e que somente 

por meio de reserva legal qualificada, no caso da atividade apresentar potencial risco social ou 

dano à coletividade, é que se sujeitará a tais restrições a atividade profissional. 

Além dessas proposições apresentadas, como acima referenciado, há fiscalização da 

atividade exercida pelo advogado com perícia no setor imobiliário privativa da OAB e alteração 

do Estatuto para constar a inclusão do §4º ao artigo 1º, art. 2º-B e inciso XXI no art. 6º do 

Estatuto da Advocacia, conforme abaixo transcritos: 

§ 4º Incluem-se entre as atividades da advocacia outros trabalhos 

técnicos, desde que realizados por advogados com qualificação 

reconhecida, conforme a legislação específica e as normas estabelecidas 

pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

Art. 2º-B. O advogado poderá exercer atribuições que demandem 

perícia técnica, conforme estabelecido em lei, desde que possua 

formação específica devidamente reconhecida pelo Ministério da 
 

 

9 Conforme RE 511961, de Relatoria do Ministro Gilmar Mendes em que foi decidido que era inconstitucional a 

exigência de diploma do curso de jornalismo para o exercício da profissão de jornalista. Disponível em: 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur169452/false. Acesso em: 27 jul. 2026. 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur169452/false
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Educação, quando essas atribuições forem instituídas por norma, 

regulamento ou regimento, e estando o advogado inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB), ele não estará sujeito a nenhum outro 

conselho profissional de classe, desde que atenda aos requisitos de 

perícia técnica e qualificações profissionais previstos nesta e em outras 

legislações. 

XXII - exercer funções estabelecidas em leis e regulamentos que exijam 

competência técnica e singular, desde que possua formação específica. 

 

Há uma incompatibilidade legislativa entre o supracitado §4º do PL 4.096/2024 com o 

§3º do art. 1º do EOAB, que assim dispõe:” É vedada a divulgação de advocacia em conjunto 

com outra atividade”, pois faz uma inclusão genérica a gerar uma insegurança jurídica maculada 

de verdadeira inconstitucionalidade, especialmente no presente caso ao incluir as atividades de 

intermediação que demandam uma necessária atividade de mercancia, por meio de publicidades 

e captação de clientela incompatíveis com o exercício da advocacia, sendo vedado 

expressamente pelo artigo 16 do EOAB, conforme abaixo transcrito: 

Art. 16. Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as 

espécies de sociedades de advogados que apresentem forma ou 

características de sociedade empresária, que adotem denominação de 

fantasia, que realizem atividades estranhas à advocacia, que incluam 

como sócio ou titular de sociedade unipessoal de advocacia pessoa não 

inscrita como advogado ou totalmente proibida de advogar. (grifo 

nosso) 

 

Por derradeiro, o título de especialista, nos termos do ordenamento pátrio, é outorgado 

àqueles profissionais que realizarem cursos de pós-graduação, nos termos do art. 44, III da Lei 

9.394/9610 e demais normativos do Ministério da Educação, contudo, é sabido que na advocacia 

a especialização do profissional também se dá pela experiência profissional decorrente da 

atuação em determinadas áreas, sendo, pois, o também restritiva a exigência imposta para os 

profissionais mais experientes que, inclusive, moldaram as balizas da atuação na área 

 

 

 

10 Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 

(...) 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 

aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências 

das instituições de ensino; 
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imobiliária, impedindo-os de atuar nas suas áreas, ou, ao menos, gerando insegurança jurídica 

para a sua atuação. 

 

3.  CONCLUSÃO 

 

 

Ex positis, pode-se concluir que o Projeto de Lei nº 4.069/2024, apesar de buscar a 

regularização de fato social juridicamente relevante a garantir maior segurança jurídica para a 

advocacia com a inclusão das referidas atividades, a consagrar a teoria tridimensional de Miguel 

Reale, nos termos como redigido, apenas cria maior insegurança jurídica; afronta preceitos 

constitucionais ao limitar para determinado grupo de advogados o exercício das atividades 

como dispostas além de possuir diversas incompatibilidades com o próprio texto da Lei 

8.906/1994, pelo que, salvo melhor juízo, conclui-se pela sua rejeição in totum, sendo possível 

a apresentação de um substitutivo capaz de garantir maior segurança para a advocacia incluindo 

determinadas atividades de forma clara como a gestão/administração de imóveis, positivando-

as de forma compatível com o Estatuto vigente. 

 

4.  ENDEREÇAMENTO 

 

 

O presente parecer deverá ser encaminhado à Comissão de Direito Civil, Direito das 

Famílias e Sucessões do IAB para confecção de parecer jurídico, como previsto no art. 66, do 

Regimento Interno deste mesmo Instituto. 
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